
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2205461 - SP 
(2025/0105341-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUZ FRANQUIAS LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANA MORSE DE OLIVEIRA - SP074569

MAURICIO  GIANATACIO  BORGES  DA  COSTA  -
SP182842
RENATO GERMANO GOMES DA SILVA - SP286732

AGRAVADO : LOCATELLI & ZANETTI LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : RUBENS LOBATO PINHEIRO NETO - SP324219

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NS. 7/STJ, 282/STF
E 284/STF. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DE  UM  DOS  FUNDAMENTOS  SOBREPOSTOS
NA  DECISÃO  AGRAVADA  PARA  O  MESMO  CAPÍTULO  DO
RECURSO. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão desta Relatora que
não conheceu do recurso especial pela incidência das Súmulas
ns.  7 desta Corte,  e 282 e 284 do Supremo Tribunal  Federal,
para a alegada afronta aos arts. 8º, 20, §§ 1º e 2º, e 4º, §2º, da
Lei n. 9.307/1996.
2.  A  parte  agravante  combate  especificamente  a  ausência  de
prequestionamento e a necessidade de revolvimento do conjunto
fático probatório dos autos (incidência das Súmulas ns. 282/STF
e  7/STJ,  respectivamente)  e,  genericamente,  a  aplicação  do
enunciado  sumular  n.  284/STF,  sem infirmar,  especificamente,
tal  fundamento,  porquanto,  embora  afirmada  a  indicação  de
forma clara de dispositivos legais e a apresentação de raciocínio
estruturado  para  evidenciar  que  o  acórdão  teria  afastado  a
cláusula compromissória,  não demonstrado o modo como isso
teria ocorrido. 
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
que impugna especificamente apenas as Súmulas ns.  7  desta
Corte e 282 do Supremo Tribunal Federal, pode ser conhecido
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quando a decisão agravada, analisando recurso especial, no qual
suscitada afronta aos arts. 8º, 20, §§ 1º e 2º, e 4º, §2º, da Lei n.
9.307/1996,  não  conheceu  do  recurso  especial,  também  pela
incidência da Súmula n. 284/STF. 
III. Razões de decidir
4.  A  Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento dos EREsp  1.474.176/SP, pacificou o entendimento
de  que,  no  agravo  interno,  a  ausência  de  impugnação  de
fundamentos  autônomos não acarreta  o  não conhecimento  do
recurso, mas, tão somente, preclusão do tema. 
5.  Contudo,  restou  estabelecido  que  a  previsão  contida  na
Súmula nº 182/STJ e no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo
Civil  terá  incidência  nas  seguintes  hipóteses:  (i)  ausência  de
impugnação  ao  fundamento  único  da  decisão  agravada;  (ii)
impugnação  parcial  de  capítulo  autônomo,  ou  seja,  não
impugnação específica de um dos fundamentos sobrepostos no
mesmo capítulo (caso dos autos); ou (iii) quando o agravo interno
não impugna nenhum dos fundamentos que amparam a decisão
agravada.
6.  No caso em análise,  a decisão agravada não conheceu do
recurso especial,  pela incidência das Súmulas 7 desta Corte e
282 e 284 do Supremo Tribunal Federal, para a afronta aos arts.
8º, 20, §§ 1º e 2º, e 4º, §2º, da Lei n.  9.307/1996, enquanto a
parte  agravante  impugna  apenas  os  fundamentos  atinentes  à
ausência de prequestionamento e necessidade de revolvimento
do  acervo  fático-probatório  dos  autos  e,  genericamente,  a
apresentação  deficiente  de  demonstração  da  violação  dos
dispositivos  legais  invocados,  circunstância  que  inviabiliza  o
conhecimento da insurgência recursal por impugnação parcial de
capítulo  autônomo  da  decisão  agravada,  ou  seja,  não
impugnação específica de um dos fundamentos sobrepostos no
mesmo  capítulo  do  provimento  jurisdicional  que  se  pretende
reformar.
IV. Dispositivo 
7. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUZ FRANQUIAS LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANA MORSE DE OLIVEIRA - SP074569

MAURICIO  GIANATACIO  BORGES  DA  COSTA  -
SP182842
RENATO GERMANO GOMES DA SILVA - SP286732

AGRAVADO : LOCATELLI & ZANETTI LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : RUBENS LOBATO PINHEIRO NETO - SP324219

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NS. 7/STJ, 282/STF
E 284/STF. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DE  UM  DOS  FUNDAMENTOS  SOBREPOSTOS
NA  DECISÃO  AGRAVADA  PARA  O  MESMO  CAPÍTULO  DO
RECURSO. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão desta Relatora que
não conheceu do recurso especial pela incidência das Súmulas
ns.  7 desta Corte,  e 282 e 284 do Supremo Tribunal  Federal,
para a alegada afronta aos arts. 8º, 20, §§ 1º e 2º, e 4º, §2º, da
Lei n. 9.307/1996.

2.  A  parte  agravante  combate  especificamente  a  ausência  de
prequestionamento e a necessidade de revolvimento do conjunto
fático probatório dos autos (incidência das Súmulas ns. 282/STF
e  7/STJ,  respectivamente)  e,  genericamente,  a  aplicação  do
enunciado  sumular  n.  284/STF,  sem infirmar,  especificamente,
tal  fundamento,  porquanto,  embora  afirmada  a  indicação  de
forma clara de dispositivos legais e a apresentação de raciocínio
estruturado  para  evidenciar  que  o  acórdão  teria  afastado  a
cláusula compromissória,  não demonstrado o modo como isso
teria ocorrido. 

II. Questão em discussão
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3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
que impugna especificamente apenas as Súmulas ns.  7  desta
Corte e 282 do Supremo Tribunal Federal, pode ser conhecido
quando a decisão agravada, analisando recurso especial, no qual
suscitada afronta aos arts. 8º, 20, §§ 1º e 2º, e 4º, §2º, da Lei n.
9.307/1996,  não  conheceu  do  recurso  especial,  também  pela
incidência da Súmula n. 284/STF. 

III. Razões de decidir

4.  A  Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento dos EREsp  1.474.176/SP, pacificou o entendimento
de  que,  no  agravo  interno,  a  ausência  de  impugnação  de
fundamentos  autônomos não acarreta  o  não conhecimento  do
recurso, mas, tão somente, preclusão do tema. 

5.  Contudo,  restou  estabelecido  que  a  previsão  contida  na
Súmula nº 182/STJ e no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo
Civil  terá  incidência  nas  seguintes  hipóteses:  (i)  ausência  de
impugnação  ao  fundamento  único  da  decisão  agravada;  (ii)
impugnação  parcial  de  capítulo  autônomo,  ou  seja,  não
impugnação específica de um dos fundamentos sobrepostos no
mesmo capítulo (caso dos autos); ou (iii) quando o agravo interno
não impugna nenhum dos fundamentos que amparam a decisão
agravada.

6.  No caso em análise,  a decisão agravada não conheceu do
recurso especial,  pela incidência das Súmulas 7 desta Corte e
282 e 284 do Supremo Tribunal Federal, para a afronta aos arts.
8º, 20, §§ 1º e 2º, e 4º, §2º, da Lei n.  9.307/1996, enquanto a
parte  agravante  impugna  apenas  os  fundamentos  atinentes  à
ausência de prequestionamento e necessidade de revolvimento
do  acervo  fático-probatório  dos  autos  e,  genericamente,  a
apresentação  deficiente  de  demonstração  da  violação  dos
dispositivos  legais  invocados,  circunstância  que  inviabiliza  o
conhecimento da insurgência recursal por impugnação parcial de
capítulo  autônomo  da  decisão  agravada,  ou  seja,  não
impugnação específica de um dos fundamentos sobrepostos no
mesmo  capítulo  do  provimento  jurisdicional  que  se  pretende
reformar.

IV. Dispositivo 

7. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão desta Relatora  que

não conheceu do recurso especial, com fundamento nos óbices das Súmulas ns. 7/

STJ; e 282 e 284/STF.
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Opostos embargos de declaração, restaram rejeitados.

A parte agravante sustenta estar caracterizado o prequestionamento e a

possibilidade de  revaloração jurídica  de  fatos  incontroversos,  bem como afirma a

inaplicabilidade do enunciado sumular n. 284/STF.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos anteriormente lançados, motivo pelo qual

mantenho a decisão agravada pelos fundamentos já expostos, os quais transcrevo

para que passem a fazer parte da presente decisão (fls. 684-691):

Trata-se  de  Recurso  Especial  interposto  por  FCA  SERVIÇOS
AUTOMOTIVOS LTDA, com fundamento no  art. 105, inciso III, alínea
“a”,  da  Constituição  Federal,  contra  o  acórdão  do  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, assim ementado (e-STJ, fls.
1244/1245):

Apelação – Franquia – Ação declaratória de nulidade de contrato
–  Sentença  que  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido
principal  para  reconhecer  a  nulidade  da  cláusula  de  não
concorrência  e  procedentes  os  pedidos  reconvencionais,
declarando  rescindido  o  contrato  por  justa  causa  da  autora-
reconvinda,  bem como condenando-a ao pagamento  da multa
por rescisão antecipada e multas por atrasos de pagamentos -
Inconformismo  de  ambas  as  partes.  Apelação  da  autora
franqueada -  Preliminar invocada de nulidade da sentença por
ausência  de  fundamentação  e  cerceamento  de  defesa  -  Não
acolhimento  -  Sentença  devidamente  fundamentada,  com
exposição  suficiente  dos  razões  de  fato  e  de  direito  que
conduziram  à  solução  adotada  –  Desnecessidade  de  outras
provas -  Elementos probatórios suficientes para a adequada e
justa solução de todas as questões postas pelas partes - Prova
documental, aliada às manifestações tanto da autora quanto da
ré,  suficientes  ao  deslinde  da  controvérsia  -  Inocorrência  de
sentença citra petita - Sentença prolatada de acordo com o artigo
492 do Código de Processo Civil, com observância do limites dos
pedidos  e  fundamentos  apresentados  por  ambas  as  partes  -
Eventuais  vícios  alegados  pela  fraqueada  encontram  óbice,
primeiramente,  na  tempestividade  dos  argumentos  -
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Exploração regular do negócio por relevante lapso temporal - Se
a franqueada veio a desistir do negócio, porque a franquia não
atendeu às suas expectativas, a situação não pode ser atribuída
à franqueadora - Insucesso por parte da franqueada decorre da
iniciativa e risco envolvendo o empreendedorismo empresarial -
Valores de royalties em atraso - Previsão contratual de aplicação
de multa  por  rescisão antecipada e por  atraso -  Multa  apta  a
prevalecer  –  Redução,  contudo,  do  valor  para  torná-lo
proporcional ao tempo de vigência do contrato de franquia (de R$
50.000,00  para  R$  14.000,00)  -  Redução  equitativa  da  multa
rescisória para evitar enriquecimento sem causa - Exegese do
art.  413 do  Código  Civil  -  Entendimento  das  Câmaras
Reservadas de Direito Empresarial deste E. TJSP - Configurado
bis  in  idem  na  fixação  dos  honorários  sucumbenciais  na
reconvenção  -  Sentença  modificada  para  fixar  os  honorários
advocatícios devidos pela autora- reconvinda ao advogado da ré-
reconvinte  em 10% do valor  da  condenação -  RECURSO DA
AUTORA PROVIDO EM PARTE. Apelação da ré/franqueadora -
Cláusula de não concorrência que, apesar de estar presente a
limitação  temporal,  não  delimita  geograficamente  a  sua
abrangência,  revelando-se,  portanto,  nula  de  pleno  direito  -
Precedentes desta Câmara Reservada de Direito Empresarial e o
C. Superior Tribunal de Justiça RECURSO DA RÉ IMPROVIDO. 

Segundo  a  parte  recorrente,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.030 do Código de Processo Civil, a parte
recorrida  afirmou a  inexistência  de  requisitos  ou  elementos  aptos  a
promover a alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

DECIDO.

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que julgou recurso de apelação interposto na origem (art. 105,
III, alineas, da Constituição Federal).

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes
os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre,  contudo,  que  a  questão  já  foi  enfrentada  pela  decisão
recorrida, que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de
Processo Civil se caracteriza quando o órgão julgador, provocado por
meio de embargos de declaração, deixa de suprir omissão sobre ponto
relevante  da  controvérsia,  cuja  análise  é  indispensável  à  adequada
prestação jurisdicional.

De  igual  modo,  o  art.  489, §1º,  IV,  do  CPC  impõe  um  dever  de
fundamentação  qualificada,  estabelecendo  que  não  se  considera
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os argumentos
deduzidos  pelas  partes  capazes,  em  tese,  de  infirmar  a  conclusão
adotada.

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas  instâncias  superiores  e  garantindo  a  observância  ao  devido
processo legal substancial.
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Certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  CPC/2015,
pois  não  se  constatam  omissão,  obscuridade  ou  contradição  nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário
apreciou  a  demanda  de  forma  clara  e  precisa,  deixando  bem
delineados  os  fundamentos  dos  julgados.  "  (AgInt  no  AREsp  n.
2.441.987/DF,  relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,
julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que a ausência de menção a um outro argumento invocado pela defesa
não macula o comando decisório  se,  bem fundamentado,  apresenta
razões capazes de se sustentar por si.

Nesse  sentido,  o  acórdão  recorrido  foi  claro  ao  consignar  que  a
rescisão  contratual  decorreu  de  culpa  da  autora/reconvinda,
expressamente assentando que "a inviabilidade do desenvolvimento da
franquia  decorreu  de  ato  imputável  à  autora  reconvinda  que  não
cumpriu  o  pactuado,  pois  foi  comprovadamente  inadimplente  nos
pagamentos dos royalties nos meses de abril e maio de 2021".

O julgado também abordou a  questão  da  vigência  contratual  e  das
penalidades, procedendo, inclusive, à revisão do valor da multa com
base no  art.  413 do Código Civil,  reduzindo-a proporcionalmente ao
tempo de cumprimento do contrato (44 meses de vigência efetiva).

Ao rejeitar os embargos de declaração, a Corte estadual reiterou que "o
acórdão embargado foi claro ao indicar que houve exploração regular
do  negócio  por  cerca  de  44  meses,  sendo rescindido  por  culpa  da
franqueada que foi  comprovadamente  inadimplente  nos pagamentos
dos royalties", afastando a tese de omissão ou obscuridade.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt
no  REsp  n.  1.899.000/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

Ressalte-se  que  não  se  pode  confundir  decisão  desfavorável  aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO  CIVIL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
VIOLAÇÃO DO  ART.  1.022 DO CPC.  INEXISTÊNCIA.  MULTA
DIÁRIA. REVISÃO DA NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO
DEMANDA  O  REVOLVIMENTO  DO  ACERVO  FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte
com  ausência  de  fundamentação  ou  negativa  de  prestação
jurisdicional" (AgInt no AREsp n.  1.907.401/SP, relatora Ministra
Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em  22/8/2022,
DJe de 29/8/2022).

(AgInt  no  AREsp  n.  2.746.371/PE,  relator  Ministro  Humberto
Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  17/3/2025, DJEN  de
20/3/2025.)

Portanto,  constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca
dos temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado
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é matéria relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no
presente feito, em prestação jurisdicional defeituosa.

Outrossim, verifica-se que a pretensão da recorrente, a pretexto
de apontar omissão quanto à análise de provas (comprovantes
de  pagamento  e  datas  de  vigência),  busca,  na  verdade,  a
reforma da premissa fática estabelecida pelo Tribunal de origem.

Para acolher a tese de que os pagamentos foram tempestivos e
de que não houve inadimplência, seria imprescindível o reexame
do conjunto fático-probatório dos autos (confronto entre datas de
vencimento contratual e datas dos comprovantes bancários) e a
interpretação  das  cláusulas  contratuais  pertinentes  (cláusulas
9.2, 19.6, 21.2 e 21.8).

O Tribunal de origem, soberano na análise das provas, concluiu
taxativamente  que  a  recorrente  foi "comprovadamente
inadimplente  nos  pagamentos  dos  royalties".  Alterar  tal
conclusão demandaria incursão vedada na instância especial.

Da mesma forma, a análise sobre qual multa seria aplicável (se a
de 10% ou a de rescisão antecipada) e se o contrato atingiu ou
não seu termo final para fins de isenção de penalidade envolve,
inevitavelmente,  a  interpretação  de  cláusulas  contratuais  e  a
revisão de fatos.

Diante  desse  quadro,  verifica-se  que  as  teses  da  recorrente
dependem essencialmente do reexame de cláusulas contratuais,
de matéria fática e de provas dos autos, o que encontra óbice na
jurisprudência consolidada desta Corte, consoante estabelece a
Súmula  nº  5  do  Superior  Tribunal  de  Justiça:  "A  simples
interpretação  de  cláusula  contratual  não  enseja  recurso
especial."

Com  efeito,  a  discussão  de  questões  afetas  à  interpretação
contratual, notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-
se incompatível com o propósito e rito dos recursos especiais,
destinados à verificação da interpretação e aplicação do direito
federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado
que: " É inviável rever, na via do recurso especial,  conclusões
das instâncias de cognição plena que resultam do estrito exame
do acervo fático-probatório carreado nos autos e da interpretação
de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (REsp n.
2.123.587/SC,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  relator  para
acórdão  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,
julgado em 4/2/2025, DJEN de 19/2/2025.)

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  ART. 932, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  RAZÕES  GENÉRICAS.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  MAJORAÇÃO  DE  HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos  da  decisão  atacada,  demonstrando  o  seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial
interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 932, III,
do Código de Processo Civil).
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2.  No  tocante  às  Súmulas  nºs  5  e  7/STJ,  não  basta  a  parte
sustentar  genericamente  a  não  aplicação  dos  óbices,  sem
explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão e da tese
recursal trazida no recurso especial,  de que maneira a análise
não dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das
cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.753.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  16/12/2024, DJEN de
20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
CONTRATO DE COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO.
OSCILAÇÃO  DOS  CUSTOS  QUE  INTEGRA  A  RELAÇÃO
JURÍDICA  E  PAGAMENTO  APÓS  A  ENTREGA  EFETIVA  DO
PRODUTO.  NÃO  CUMPRIMENTO.  EXCEÇÃO.  REVISÃO  DO
JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  ANÁLISE  DE  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.º  5  DO  STJ.
REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE
ENVOLVE  O  REEXAME  DE  PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N.º  7  DO STJ.  PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL.  DESCABIMENTO.  PRECEDENTES.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  No  caso,  afastar  a  afirmação  contida  no  acórdão  atacado,
quanto  ao  que  ficou  estipulado  expressamente  no  contrato
acerca do pagamento posterior e de que as oscilações de preço
e as alterações dos preços de insumo não seriam impeditivo ao
cumprimento  do  avençado,  demanda  a  reavaliação  do  acervo
fático-probatório  dos  autos  e  a  interpretação  das  cláusulas
contratuais.  A pretensão de rever  esse entendimento encontra
óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.555.823/PR, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão
do conteúdo contratual,  providência que,  como visto,  não se mostra
compatível com o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a
evidenciar a inviabilidade de conhecimento da pretensão.

Outrossim, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário  o revolvimento do acervo fático-probatório  dos
autos,  procedimento  incompatível  com o  entendimento  firmado  pela
Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e  provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula nº 7 do STJ."(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  9/12/2024, DJEN de
12/12/2024.)
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No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  CUMULADA  COM
RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RESTITUIÇÃO DE
QUANTIA  PAGA.  CONTRATO  DE  COMPRA  E  VENDA  DE
IMÓVEL.  RESOLUÇÃO  POR  CULPA  DA  CONSTRUTORA/
VENDEDORA.  DEVOLUÇÃO  DA  COMISSÃO  DE
CORRETAGEM.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  TRIENAL.
INAPLICABILIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  489 DO  CPC.
INOCORRÊNCIA.

1.  Ação  de  rescisão  contratual  cumulada  com  restituição  de
valores e indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às
teses atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes
no  tocante  à  relação  jurídica  havida  entre  as  partes  e  à
delimitação de suposta responsabilidade, envolve o reexame de
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula
7/STJ.

(...)

(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.627.058/MG,  relatora  Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de
13/11/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  PRODUÇÃO  ANTECIPADA
DE  PROVAS.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N.º 283 DO STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  REFORMA  DO
JULGADO.  ANÁLISE  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.
NÃO CABIMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA Nº  7  DO STJ.
TEMA  NÃO  DEBATIDO  PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.º  282  DO  STF.
PREQUESTIONAENTO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2.  A  alteração  das  conclusões  do  acórdão  recorrido  exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz
incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento  de  que:  "a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação da
Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n.  1.742.678/MT,
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relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,
DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente  a  não aplicação dos óbices,  sem explicitar,  à  luz  do
contexto  fático  delineado  no  acórdão  e  da  tese  recursal  trazida  no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas  contratuais."  (AgInt  no
AREsp n.  2.250.305/DF,  relator  Ministro  Ricardo Villas  Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE
DO  NCPC.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO  DE
PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
INDENIZAÇÃO.  DANOS  MATERIAIS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE  ADMISSIBILIDADE  DE
RECURSO  ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO  DOS
REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC/73).  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  julgamento  ante  os  termos  do
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ
na  sessão  de  9/3/2016: Aos  recursos  interpostos  com
fundamento  no  CPC/2015 (relativos  a  decisões  publicadas  a
partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma
do novo CPC.

2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo
art. 932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos  da  respectiva  inadmissibilidade  (incidência  das
Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas
ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além
das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal
como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento  dialético  desse  conjunto  de  permissivos
constitucionais  em  face  do  exame  soberano  do  material  de
cognição  pela  Corte  estadual,  se  chegar  ao  almejado
entendimento  de  que  a  classificação  jurídica  concluída  não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)
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No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial .

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016)

A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos

EREsp 1.474.176/SP, pacificou o entendimento de que, no agravo interno, a ausência

de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta  o  não conhecimento do

recurso, mas, tão somente, preclusão do tema. 

Contudo,  restou  estabelecido  que  a  previsão  contida  na  Súmula  nº

182/STJ e  no  art.  1.021, §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  terá  incidência  nas

seguintes hipóteses: (i)  ausência de impugnação ao fundamento único da decisão

agravada; (ii)  impugnação parcial  de capítulo autônomo, ou seja, não impugnação

específica de um dos fundamentos sobrepostos no mesmo capítulo (caso dos autos);

ou (iii) quando o agravo interno não impugna nenhum dos fundamentos que amparam

a decisão agravada.

Nesse sentido:

EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO.  DESNECESSIDADE DE
IMPUGNAÇÃO  DE   TODOS  OS  CAPÍTULOS  AUTÔNOMOS  E/OU
INDEPENDENTES   DA   DECISÃO   MONOCRÁTICA   AGRAVADA.
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ.

1.  A  regra  da  dialeticidade  -  ônus  do  recorrente  de  apresentar  os
fundamentos  de  sua  irresignação  -  constitui  reflexo  do  princípio
constitucional do contraditório e da necessária interação dialógica entre
as partes e o magistrado, revelando-se como a outra face da vedação
do arbítrio, pois, se o juiz não pode decidir sem fundamentar, "a parte
não  pode  criticar  sem  explicar"  (DOTTI,  Rogéria.  Todo  defeito  na
fundamentação  do  recurso  constitui  vício  insanável?  Impugnação
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específica,  dialeticidade  e  o  retorno  da  jurisprudência  defensiva.  In:
NERY  JUNIOR,  Nelson;  ALVIM,  Teresa  Arruda;  OLIVEIRA,  Pedro
Miranda  de  [coord.].  Aspectos  polêmicos  dos  recursos  cíveis  e
assuntos  afins.  Volume  14  [livro  eletrônico].  São  Paulo:  Thomson
Reuters Brasil, 2018).

2. Tal dever de fundamentação da pretensão de reforma do provimento
jurisdicional  constitui  requisito  extrínseco  de  admissibilidade  dos
recursos, que se enquadra na exigência de regularidade formal.

3. Nada obstante, via de regra, é possível eleger, em consonância com
o  interesse  recursal,  quais  questões  jurídicas  -  autônomas  e
independentes  -  serão  objeto  da  insurgência,  nos  termos  do  artigo
1.002  do  CPC  de  2015.  Assim,  "considera-se  total  o  recurso  que
abrange  'todo  o  conteúdo  impugnável  da  decisão  recorrida',  porque
toda  ela  pode  não  ser  impugnável;  e  parcial  o  recurso  que,  por
abstenção exclusiva do recorrente,  'não compreenda a totalidade do
conteúdo  impugnável  da  decisão'"  (ASSIS,  Araken  de.  Manual  dos
recursos [livro eletrônico]. 4. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil,
2021).

4. O citado dispositivo legal - aplicável a todos os recursos - somente
deve ser afastado quando há expressa e específica norma em sentido
contrário, tal como ocorre com o agravo contra decisão denegatória de
admissibilidade  do  recurso  especial,  tendo  em vista  o  mandamento
insculpido no artigo 253, parágrafo único, inciso II, alínea "a", do RISTJ,
segundo o qual compete ao relator não conhecer do agravo "que não
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
recorrida".

5. Sobre a aludida modalidade de recurso - agravo do artigo 544 do
CPC de 1973, atualmente disciplinado pelo artigo 1.042 do CPC de
2015  -,  a  Corte  Especial  fixou  a  orientação  no  sentido  de  ser
inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente todos
os fundamentos que levaram à inadmissão do apelo extremo, não se
podendo  falar,  na  hipótese,  em  decisão  cindível  em  capítulos
autônomos  e  independentes  (EAREsps  701.404/SC,  746.775/PR  e
831.326/SP,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  relator  para
acórdão  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Corte  Especial,  julgado  em
19.9.2018, DJe 30.11.2018).

6. Como se constata, essa orientação jurisprudencial se restringe
ao Agravo em Recurso Especial (AREsp) - ante a incindibilidade
da conclusão exarada no juízo prévio negativo de admissibilidade
do apelo extremo -, não alcançando, portanto, o Agravo Interno no
Recurso   Especial   (AgInt   no   REsp)   nem   o   Agravo   Interno   no
Agravo   em   Recurso   Especial   (AgInt   no   AREsp),   haja   vista   a
possibilidade,   em   tese,   de   a   decisão   singular   do   relator   ser
decomposta  em "capítulos",   vale  dizer  unidades  elementares  e
autônomas   do   dispositivo   contido   no   provimento   jurisdicional
objeto do recurso.

7. A autonomia dos capítulos da sentença - lato sensu - apresenta dois
significados:  (i)  o  da  possibilidade  de  cada  parcela  do  petitum  ser
objeto de um processo separado, sendo meramente circunstancial  a
junção de várias pretensões em um único processo; e (ii) o da regência
de cada pedido  por  pressupostos  próprios,  "que não se  confundem
necessariamente  nem por  inteiro  com os  pressupostos  dos  demais"
(DINAMARCO,  Cândido  Rangel.  Capítulos  de  sentença.  São  Paulo:
2002, Malheiros, pp. 43-44).
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8.  O  renomado  autor  aponta,  ainda,  a  possibilidade  de  a  decisão
judicial  conter  "capítulos  independentes"  e  "capítulos  dependentes".
Nessa  perspectiva,  destaca  que  a   dependência   entre   capítulos
sentenciais   se   configura:   (i)   quando   constatada   relação   de
prejudicialidade entre duas pretensões, de modo que o julgamento
de uma delas (prejudicial)  determinará o teor  do  julgamento da
outra (prejudicada); e (ii) entre o capítulo portador do julgamento
do  mérito   e   aquele   que   decidiu   sobre   a   sua   admissibilidade
(DINAMARCO, Cândido Rangel. Op. cit., pp. 44-46).

9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer
a   jurisprudência  desta  Corte  no  sentido  de  que  a  ausência  de
impugnação,   no   agravo   interno,   de   capítulo   autônomo   e/ou
independente  da  decisão  monocrática  do   relator   -  proferida  ao
apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas
acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a
incidência da Súmula 182 do STJ.

10.  Ressalte-se,  contudo,  o  dever  da  parte  de  refutar  "em  tantos
quantos forem os motivos autonomamente considerados" para manter
os capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou parcial (AgInt
no  AREsp  895.746/SP,  relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda Turma, julgado em 9.8.2016, DJe 19.8.2016).

11.  Embargos  de  divergência  providos  para  afastar  a  aplicação  da
Súmula  182/STJ em  relação  ao  agravo  interno,  que  deve  ser
reapreciado pela Primeira Turma desta colenda Corte.

(EREsp n.  1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial, julgado em 20/10/2021, DJe de 17/11/2021.)

No  caso  em  análise,  a  decisão  agravada  não  conheceu  do  recurso

especial, no qual suscitada afronta aos arts. 8º, 20, §§ 1º e 2º, e 4º, §2º, da Lei n.

9.307/1996, pela incidência das Súmulas ns.  7/STJ e 282 e 284/STF, enquanto a

parte  agravante  combate  especificamente  a  ausência  de  prequestionamento  e  a

necessidade  de  revolvimento  do  conjunto  fático  probatório  dos  autos  e,

genericamente,  a  aplicação  do  enunciado  sumular  n.  284/STF,  sem  infirmar,

especificamente,  tal  fundamento,  porquanto,  embora  afirmada sua não incidência,

não demonstrado o  modo como,  no recurso especial  teria  havido a  indicação de

forma clara de dispositivos legais e a apresentação de raciocínio estruturado para

evidenciar que o acórdão teria afastado a cláusula compromissória. 

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUZ FRANQUIAS LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANA MORSE DE OLIVEIRA - SP074569

MAURICIO GIANATACIO BORGES DA COSTA - SP182842
RENATO GERMANO GOMES DA SILVA - SP286732

RECORRIDO : LOCATELLI & ZANETTI LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : RUBENS LOBATO PINHEIRO NETO - SP324219

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - FRANQUIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUZ FRANQUIAS LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANA MORSE DE OLIVEIRA - SP074569

MAURICIO GIANATACIO BORGES DA COSTA - SP182842
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs.  Ministros Nancy Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo Villas  Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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